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INTRODUÇÃO 

 

Apresento neste documento uma compilação da legislação federal, bem como do estado 

de São Paulo e do Município de São Paulo sobre o enfrentamento à poluição sonora, 

que se constitui em um dos componentes da poluição ambiental. A referida matéria 

parece não contar com o mesmo interesse da população e espaço na mídia que é dado 

aos temas relativos à poluição da água, atmosférica e das florestas. Ainda assim, já faz 

tempo que a poluição sonora tem sido objeto de discussão e decisões por parte dos 

governos e legisladores como aqui se mostrará, mas, apesar disso, o problema vem em 

um crescendo nos centros urbanos de forma geral, especialmente em uma megacidade 

como São Paulo desafiando a legislação existente, a qual já passou por modificações.  

Apesar do amplo espectro sobre o qual a poluição sonora se manifesta, a 

presente compilação teve como proposta organizar a que é gerada por APARELHOS 

SONOROS e assemelhados provocando ruídos e vibrações incômodos a partir de 

MÚSICA gravada ou ao vivo, comumente ocorrendo em BARES e CASAS 

NOTURNAS em geral impactando fortemente a VIZINHANÇA ainda que nem sempre 

isso se traduza em manifestações de repúdio e de cobrança às autoridades por parte dos 

atingidos. É certo que muitas das normas aqui reproduzidas, algumas integralmente 

outras parcialmente, tratam dos ruídos e vibrações de diversas fontes geradoras e podem 

ser aproveitadas por qualquer interessado.  

No entendimento deste autor, a capacidade da lei ser aplicada passa diretamente 

pelo cidadão dispor de algum conhecimento sobre a mesma a fim de se colocar em 

outro patamar de relação com funcionários responsáveis e autoridades públicas 

encarregadas da fiscalização e do cumprimento das leis.  

 

CONSIDERAÇÕES DO AUTOR 

O longo interesse deste autor no referido assunto (mas sem que isso signifique que o 

conheça em profundidade), e observando especialmente a cena da cidade de São Paulo, 

o leva a tecer algumas considerações a respeito da legislação e da aplicação do 

Programa de Silêncio Urbano (PSIU) nesta metrópole de sorte a que todos os que 

entendam efetivamente da matéria possam aprimorar a comunicação com o público a 

fim de aumentar o conhecimento do mesmo e sensibilizar aqueles que parecem 

indiferentes ao problema. 

No caso específico do Município de São Paulo, que instituiu há muitos anos o 

Programa Silêncio Urbano (PSIU) há de se lamentar que o mesmo tenha passado por 

muitas mudanças organizacionais, raramente no sentido de aprimorá-lo e dar-lhe maior 

agilidade e efetividade, e, além disso, se revela extremamente dependente das 

reclamações encaminhadas pelos cidadãos sobre barulho para que o mesmo se faça 
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valer. Devido aos entraves que a própria administração impõe na relação entre 

reclamações que são dirigidas ao sistema e atendimento, gera-se uma demora que 

desvirtua o próprio sentido de sua existência, uma vez que as reclamações ocorrem 

quase sempre no momento em que o problema se verifica e, por sua vez, a ação do 

PSIU ocorre dias depois sem que necessariamente a infração se verifique no momento 

em que os agentes estão em campo. E para piorar, aos finais de semana se verifica 

redução no quadro de servidores públicos trabalhando, situação esta que impacta na 

cobertura das ações. 

 No orçamento paulistano inexiste qualquer programa denominado PSIU ou 

assemelhado. Tomando-se como exemplo o item do orçamento de 2021 Programa de 

Sustentabilidade Ambiental, existem 52 projetos e atividades aproximadamente com 

valor atualizado de R$ 3,6 bilhões (dos quais R$ 654 milhões)
1
, mas nada que mencione 

o mesmo. Ainda que se pudesse argumentar como desculpa que tal programa é 

transversal ocorrendo pelo trabalho de vários órgãos e que desde julho de 2021 as 

subprefeituras também passaram a ter responsabilidade por coloca-lo em prática a fim 

de dar maior cobertura e agilidade ao mesmo, é estranho não existir uma identidade que 

lhe dê consistência e cara de política pública. A transversalidade só aumenta a 

necessidade de um perfil próprio que seja capaz de facilitar compreensão e articulações 

intersecretarias e subprefeituras. 

Ademais, se parece razoável afirmar que falta clareza na trajetória do PSIU, não 

parece ser menos incerto e obscuro a interpretação sobre a nítida relação que existe 

entre a razão de ser do referido programa e os espaços físicos nos quais os mesmos 

ocorrem uma vez estes imóveis estão submetidos à legislação de parcelamento, uso e 

ocupação do solo, o qual, por seu turno, se remete ao plano diretor. 

Por último, há que se registrar algo que extrapola o tema específico aqui 

abordado, mas diz respeito à legislação e normas de forma em geral, a saber, a grande 

distância existente entre a existência destes diplomas e sua efetiva aplicação. 

*** 

 

  

                                                           
1
 - Data atualizada do orçamento até 4 de outubro de 2021. 
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NOTAS DE ESCLARECIMENTO 

A fim de destacar trechos que julgava de maior importância para o interessado no 

assunto, este autor usou CAIXA ALTA em algumas palavras, e, outras vezes em fundo 

com cor amarela, ou letra em cor laranja ou próxima desta. 

 Outro recurso é o uso de parênteses com pontos internos (...) para indicar que 

pulou-se parte da lei por estar muito fora do escopo desta compilação. 

 Porém, quando trecho da lei estiver riscado no meio é que a o sistema oficial 

assim procedeu, pois a mesma foi suprimida por outra norma mais atual. 

 Vale observar que nas leis paulistanas e do Estado de São Paulo, abaixo da 

numeração vem a identificação do proponente, e, aqui se destacou em cor vermelha. 

Finalmente, a apresentação da legislação procurou obedecer à ordem 

cronológica na qual a mesma foi aprovada, mas no âmbito dos níveis de governo. 

 

*** 
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
CAPÍTULO II 

 

DA POLÍTICA URBANA 

 

 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder público 
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 
habitantes. 
 
§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com 
mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e 
de expansão urbana. 
 
§ 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências 
fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor. 
 

(...) 
 
 

 

CAPÍTULO VI 

 

DO MEIO AMBIENTE 
 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 

do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público: 

 

(...) 

 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de 

significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará 

publicidade; 

 

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 

comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 

 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública 

para a preservação do meio ambiente; 

 

(...) 

 

§3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, 

pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação 

de reparar os danos causados. 

 

*** 
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RESOLUÇÃO CONAMA, 001 DE 8 DE MARÇO DE 1990 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições que lhe 

confere o Inciso I, do § 2º, do Art 8º do seu Regimento Interno, o Art. Lo  da Lei 7.804 de I5 de 

julho de 1989, e  

Considerando que os problemas dos níveis excessivos de ruído estão incluídos entre os sujeitos 

ao Controle da Poluição de Meio Ambiente;  

Considerando que a deterioração da qualidade de vida, causada pela poluição, está sendo 

continuamente agravada nos grandes centros urbanos;  

Considerando que os critérios e padrões deverão ser abrangentes e de forma a permitir fácil 

aplicação em todo o Território Nacional,  

RESOLVE:  

I - A emissão de ruídos, em decorrência de qualquer atividades industriais, comerciais, sociais 

ou recreativas, inclusive as de propaganda política obedecerá, no interesse da saúde, do sossego 

público, aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos nesta Resolução.  

II - São prejudiciais à saúde e ao sossego público, para os fins do item anterior aos ruídos com 

níveis superiores aos considerados aceitáveis pela norma NBR 10.152 - Avaliação do Ruído em 

Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT.  

III - Na execução dos projetos de construção ou de reformas de edificações para atividades 

heterogêneas, o nível de som produzido por uma delas não poderá ultrapassar os níveis 

estabelecidos pela NBR l0.152 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da 

comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.  

IV - A emissão de ruídos produzidos por veículos automotores e os produzidos no interior dos 

ambientes de trabalho, obedecerão às normas expedidas, respectivamente, pelo Conselho 

Nacional de Trânsito - CONTRAN, e pelo órgão competente do Ministério do Trabalho.  

V - As entidades e órgãos públicos (federais, estaduais e municipais) competentes, no uso do 

respectivo poder de política, disporão de acordo com o estabelecido nesta Resolução, sobre a 

emissão ou proibição da emissão de ruídos produzidos por qualquer meios ou de qualquer 

espécie, considerando sempre os local, horários e a natureza das atividades emissoras, com 

vistas a compatibilizar o exercício das atividades com a preservação da saúde e do sossego 

público.  

VI - Para os efeitos desta Resolução, as medições deverão ser efetuadas de acordo com a NBR 

10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da ABNT.  

VII - Todas as normas reguladoras da poluição sonora, emitidas a partir da presente data, 

deverão ser compatibilizadas com a presente Resolução.  

VIII - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

*** 
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RESOLUÇÃO 002, DE 8 DE MARÇO DE 1990 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições que lhe 

confere o inciso I, do § 2º, do Art. 8º do seu Regimento Interno e inciso I, do Art. 8º, da Lei 

6.938 de 31 de agosto de I981, e 

Considerando que os problemas de poluição sonora agravam-se ao longo do tempo, nas áreas 

urbanas, e que som em excesso é uma séria ameaça a saúde, ao bem-estar público e a qualidade 

de vida;  

Considerando que o homem cada vez mais vem sendo submetido a condições sonoras 

agressivas no seu Meio Ambiente, e que este tem o direito garantido de conforto ambiental;  

Considerando que o crescimento demográfico descontrolado, ocorrido nos centros urbanos 

acarretam uma concentração de diversos tipos de fntes de poluição sonora;  

Considerando que é fundamental o estabelecimento de normas, métodos e ações para controlar o 

ruído excessivo que possa interferir na saúde e bem-estar da população, 

RESOLVE: 

Art 1º - Instituir em caráter nacional o programa Nacional . Educação e Controle da Poluição 

Sonora - "SILÊNCIO" com os objetivos de:  

a) Promover cursos técnicos para capacitar pessoal e controlar os problemas de poluição sonora 

nos órgãos de meio ambiente estaduais e municipais em todo o país;  

b) Divulgar junto à população, através dos meios de comunicação disponíveis, matéria 

educativa e conscientizadora dos efeitos prejudiciais causados pelo excesso de ruído.  

c) Introduzir o tema "poluição sonora" nos cursos secundários da rede oficial e privada de 

ensino, através de um Programa de Educação Nacional;  

d) Incentivar a fabricação e uso de máquinas, motores, equipamentos e dispositivos com menor 

intensidade de ruído quando de sua utilização na indústria, veículos em geral, construção civil, 

utilidades domésticas, etc.  

e) Incentivar a capacitação de recursos humanos e apoio técnico e logístico dentro da política 

civil e militar para receber denúncias e tomar providências de combate para receber denúncias e 

tomar providências de combate a poluição sonora urbana em todo o Território Nacional; f) 

Estabelecer convênios, contratos e atividades afins com órgãos e entidades que, direta ou 

indiretamente, possa contribuir para o desenvolvimento do Programa SILÊNCIO. 

Art. 2º - O Programa SILÊNCIO, será coordenado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 

dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e deverá contar com a participação de Ministérios 

do Poder Executivo, órgãos estaduais e municipais de meio ambiente, e demais entidades 

interessadas. 

Art. 3º - Disposições Gerais .  

Compete ao IBAMA a coordenação do Programa SILÊNCIO;   



Compilação da Legislação paulistana, paulista e federal sobre POLUIÇÃO SONORA. Por Rui Tavares Maluf. Outubro de 2021 

 

9 
 

Compete aos Estados e Municípios o estabelecimento e implementação dos programas estaduais 

de educação e controle da poluição sonora, em conformidade com o estabelecido no Programa 

SILÊNCIO;  

Compete aos Estados e Municípios a definição das sub-regiões e áreas de implementação 

prevista no Programa SILÊNCIO;  

Sempre que necessário, os limites máximos de emissão poderão ter valores mais rígidos fixados 

a nível Estadual e Municipal.   

Em qualquer tempo este Programa estará sujeito a revisão tendo em vista a necessidade de 

atendimento a qualidade ambiental 

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

*** 
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ESTATUDO DA CIDADE 

LEI 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001 

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da 

política urbana e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1
o
 Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição 

Federal, será aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece 

normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do 

bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 2
o
 A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 

sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à 

moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços 

públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações; 

II – gestão democrática por meio da participação da população e de associações 

representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e 

acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

III – cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no 

processo de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população 

e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a 

evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio 

ambiente; 

V – oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos 

adequados aos interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à 

infra-estrutura urbana; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art182
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art183
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art183
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d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos 

geradores de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não 

utilização; 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

h) a exposição da população a riscos de desastres naturais;                       (Incluído pela 

Medida Provisória nº 547, de 2011). 

 h) a exposição da população a riscos de desastres.                    (Incluído dada pela Lei nº 

12.608, de 2012) 

VII – integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista 

o desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII – adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 

compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e 

do território sob sua área de influência; 

IX – justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X – adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos 

públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos 

geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI – recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização 

de imóveis urbanos; 

XII – proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do 

patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII – audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de 

implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o 

meio ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV – regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 

renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e 

edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 

XV – simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas 

edilícias, com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades 

habitacionais; 

XVI – isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de 

empreendimentos e atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

XVII - estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de 

sistemas operacionais, padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Mpv/547.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Mpv/547.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12608.htm#art24
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12608.htm#art24
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impactos ambientais e a economia de recursos naturais.                (Incluído pela Lei nº 12.836, 

de 2013) 

XVIII - tratamento prioritário às obras e edificações de infraestrutura de energia, 

telecomunicações, abastecimento de água e saneamento.                    (Incluído pela Lei nº 

13.116, de 2015) 

XIX – garantia de condições condignas de acessibilidade, utilização e conforto nas 

dependências internas das edificações urbanas, inclusive nas destinadas à moradia e ao serviço 

dos trabalhadores domésticos, observados requisitos mínimos de dimensionamento, ventilação, 

iluminação, ergonomia, privacidade e qualidade dos materiais 

empregados.                    (Incluído pela Lei nº 13.699, de 2018) 

(...) 

CAPÍTULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

Seção I 

Dos instrumentos em geral 

VI – estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança 

(EIV). 

§ 1
o 
Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, 

observado o disposto nesta Lei. 

§ 2
o 
Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por 

órgãos ou entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, a concessão 

de direito real de uso de imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 3
o 
Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte 

do Poder Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de 

comunidades, movimentos e entidades da sociedade civil. 

Seção XII 

Do estudo de impacto de vizinhança 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em 

área urbana que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) 

para obter as licenças ou autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do 

Poder Público municipal. 

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do 

empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas 

proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões: 

I – adensamento populacional; 

II – equipamentos urbanos e comunitários; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12836.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12836.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13116.htm#art30
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13116.htm#art30
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13699.htm#art1
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III – uso e ocupação do solo; 

IV – valorização imobiliária; 

V – geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI – ventilação e iluminação; 

VII – paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão 

disponíveis para consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer 

interessado. 

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de 

impacto ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 

*** 
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LEI COMPLEMENTAR N. 140, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011 

Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da 
Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum 
relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao 
combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da 
flora; e altera a Lei n

o
 6.938, de 31 de agosto de 1981. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei Complementar:  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art. 1
o
  Esta Lei Complementar fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do 

caput e do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do 

exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à 

proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação 

das florestas, da fauna e da flora.  

(...)  

*** 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art23iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art23vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art23vii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art23vii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art23p
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LEI 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 

Institui o Código de Trânsito Brasileiro 

(...) 

CAPÍTULO XV 

Das Infrações 

Art. 161.  Constitui infração de trânsito a inobservância de qualquer preceito deste Código ou da legislação 

complementar, e o infrator sujeita-se às penalidades e às medidas administrativas indicadas em cada artigo deste 

Capítulo e às punições previstas no Capítulo XIX deste Código.         (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 

2020)      (Vigência) 

Parágrafo único. As infrações cometidas em relação às resoluções do CONTRAN terão suas penalidades e 

medidas administrativas definidas nas próprias resoluções.     (Vide ADIN 2998)          (Revogado pela Lei nº 14.071, 
de 2020) 

Parágrafo único. (Revogado).         (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020)      (Vigência) 

 (...) 

Art. 228. Usar no veículo equipamento com som em volume ou freqüência que não sejam autorizados pelo 
CONTRAN: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do veículo para regularização. 

Art. 229. Usar indevidamente no veículo aparelho de alarme ou que produza sons e ruído que perturbem o 
sossego público, em desacordo com normas fixadas pelo CONTRAN: 

Infração - média; 

Penalidade - multa e apreensão do veículo; 

Medida administrativa - remoção do veículo. 

***  

 

RESOLUÇÃO 624, DE 19 DE OUTUBRO DE 2016 

Regulamenta a fiscalização de sons produzidos por equipamentos utilizados em veículos, a que 

se refere o art. 228, do Código de Trânsito Brasileiro – CTB 

O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, no uso da competência que lhe confere o artigo 12, inciso I, da lei n° 

9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, e nos termos do disposto no Decreto 

n° 4.711, de 29 de maio de 2003, que trata da Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito; 

Considerando as dificuldades de aplicabilidade operacional da fiscalização da infração do art. 228 do CTB, no rito 

definido pela legislação vigente e, em decorrência disso, a crescente impunidade dos infratores;  

Considerando o que consta do Processo Administrativo 80000.008618/2013-80, 

RESOLVE:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art7
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=2998&processo=2998
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art7
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Art. 1° Fica proibida a utilização, em veículos de qualquer espécie, de equipamento que produza som audível pelo 

lado externo, independentemente do volume ou freqüência, que perturbe o sossego público, nas vias terrestres abertas 

à circulação; 

Parágrafo único. O agente de trânsito deverá registrar, no campo de observações do auto de infração, a forma de 

constatação do fato gerador da infração. 

Art. 2° Excetuam-se do disposto no artigo 1° desta Resolução os ruídos produzidos por: 

I- buzinas, alarmes, sinalizadores de marcha-à-ré, sirenes, pelo motor e demais componentes obrigatórios 

do próprio veículo,  

II- lI- veículos prestadores de serviço com emissão sonora de publicidade, divulgação, entretenimento e 

comunicação, desde que estejam portando autorização emitida pelo órgão ou entidade local 

competente, e  

III- III- veículos de competição e os de entretenimento público, somente nos locais de competição ou de 

apresentação devidamente estabelecidos e permitidos pelas autoridades competentes. 

 

Art. 3º A inobservância do disposto nesta Resolução constitui infração de trânsito prevista no artigo 228 do 

CTB.  

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 5° Fica revogada a Resolução do CONTRAN nº 204, de 20 de outubro de 2006. 

Elmer Coelho Vicenzi Presidente  

Pedro de Souza da Silva Ministério da Justiça e Cidadania  

Alexandre Euzébio de Morais Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil  

Djailson Dantas de Medeiros Ministério da Educação  

Olavo de Andrade Lima Neto Ministério das Cidades  

Noboru Ofugi Agência Nacional de Transportes Terrestre. 

***  
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NB5 10.151 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS) 

 

Sumário  

Prefácio  

1 Objetivo 

 2 Referências normativas  

3 Definições  

4 Equipamentos de medição  

5 Procedimento d e medição  

6 Avaliação de ruído  
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ANEXO A  

Método alternativo para a determinação do LAeq 

 

Prefácio  

A ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas - é o Fórum Nacional de Normalização. 

As Normas Brasileiras, cujo conteúdo é de responsabilidade dos Comitês Brasileiros 

(ABNT/CB) e dos Organismos de Normalização Setorial (ABNT/ONS), são elaboradas por 

Comissões de Estudo (CE), formadas por representantes dos setores envolvidos, delas fazendo 

parte: produtores, consumidores e neutros (universidades, laboratórios e outros). Os Projetos de 

Norma Brasileira, elaborados no âmbito dos ABNT/CB e ABNT/ONS, circulam para Consulta 

Pública entre os associados da ABNT e demais interessados. Esta Norma contém o anexo A, de 

caráter normativo. 

1 Objetivo  

1.1 Esta Norma fixa as condições exigíveis para avaliação da aceitabilidade do ruído em 

comunidades, independente da existência de reclamações.  

1.2 Esta Norma especifica um método para a medição de ruído, a aplicação de correções nos 

níveis medidos se o ruído apresentar características especiais e uma comparação dos níveis 

corrigidos com um critério que leva em conta vários fatores. 

 1.3. O método de avaliação envolve as medições do nível de pressão sonora equivalente 

(LAeq), em decibels ponderados em "A", comumente chamado dB(A), salvo o que consta em 

5.4.2. 
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2. Referências normativas As normas relacionadas a seguir contêm disposições que, ao serem 

citadas neste texto, constituem prescrições para esta Norma. As edições indicadas estavam em 

vigor no momento desta publicação. Como toda norma está sujeita a revisão, recomenda-se 

àqueles que realizam acordos com base nesta que verifiquem a conveniência de se usarem as 

edições mais recentes das normas citadas a seguir. A ABNT possui a informação das normas em 

vigor em um dado momento. 

IEC-60651:1979 - Sound level meters 2 NBR 10151:2000 

IEC-60804:1985 - Integrated averaging sound level meters 

IEC-60942:1988 - Sound calibrators 

3 Definições  

Para os efeitos desta Norma, aplicam-se as seguintes definições:  

3.1 nível de pressão sonora equivalente (LAeq), em decibels ponderados em “A” [dB (A)]: 

Nível obtido a partir do valor médio quadrático da pressão sonora (com a ponderação A) 

referente a todo o intervalo de medição.  

3.2 ruído com caráter impulsivo: Ruído que contém impulsos, que são picos de energia 

acústica com duração menor do que 1 s e que se repetem a intervalos maiores do que 1 s (por 

exemplo martelagens, bate-estacas, tiros e explosões).  

3.3 ruído com componentes tonais: Ruído que contém tons puros, como o som de apitos ou 

zumbidos.  

3.4 nível de ruído ambiente (Lra): Nível de pressão sonora equivalente ponderado em “A”, no 

local e horário considerados, na ausência do ruído gerado pela fonte sonora em questão. 

 

4 Equipamentos de medição  

4.1 Medidor de nível de pressão sonora. O medidor de nível de pressão sonora ou o sistema 

de medição deve atender às especificações da IEC 60651 para tipo 0, tipo 1 ou tipo 2. 

Recomenda-se que o equipamento possua recursos para medição de nível de pressão sonora 

equivalente ponderado em “A” (LAeq), conforme a IEC 60804. 

4.2 Calibrador acústico. O calibrador acústico deve atender às especificações da IEC 60942, 

devendo ser classe 2, ou melhor.  

4.3 Calibração e ajuste dos instrumentos. O medidor de nível de pressão sonora e o calibrador 

acústico devem ter certificado de calibração da Rede Brasileira de Calibração (RBC) ou do 

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO), renovado 

no mínimo a cada dois anos. Uma verificação e eventual ajuste do medidor de nível de pressão 

sonora ou do sistema de medição deve ser realizada pelo operador do equipamento, com o 

calibrador acústico, imediatamente antes e após cada medição, ou conjunto de medições 

relativas ao mesmo evento. 
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5 Procedimentos de medição  

5.1 Condições gerais. No levantamento de níveis de ruído deve-se medir externamente aos 

limites da propriedade que contém a fonte, de acordo com  5.2.1. Na ocorrência de reclamações, 

as medições devem ser efetuadas nas condições e locais indicados pelo reclamante, de acordo 

com 5.2.2 e 5.3, devendo ser atendidas as demais condições gerais. Em alguns casos, para se 

obter uma melhor avaliação do incômodo à comunidade, são necessárias correções nos valores 

medidos dos níveis de pressão sonora, se o ruído apresentar características especiais. A 

aplicação dessas correções, conforme 5.4, fornece o nível de pressão sonora corrigido ou 

simplesmente nível corrigido (Lc). Todos os valores medidos do nível de pressão sonora devem 

ser aproximados ao valor inteiro mais próximo. Não devem ser efetuadas medições na 

existência de interferências audíveis advindas de fenômenos da natureza (por exemplo: trovões, 

chuvas fortes etc.). O tempo de medição deve ser escolhido de forma a permitir a caracterização 

do ruído em questão. A medição pode envolver uma única amostra ou uma seqüência delas. 

5.2 Medições no exterior de edificações Deve-se prevenir o efeito de ventos sobre o microfone 

com o uso de protetor, conforme instruções do fabricante.  

5.2.1 No exterior das edificações que contêm a fonte, as medições devem ser efetuadas em 

pontos afastados aproximadamente 1,2 m do piso e pelo menos 2 m do limite da propriedade e 

de quaisquer outras superfícies refletoras, como muros, paredes etc. Na impossibilidade de 

atender alguma destas recomendações, a descrição da situação medida deve constar no relatório. 

5.2.2 No exterior da habitação do reclamante, as medições devem ser efetuadas em pontos 

afastados aproximadamente 1,2 m do piso e pelo menos 2 m de quaisquer outras superfícies 

refletoras, como muros, paredes etc. Caso o reclamante indique algum ponto de medição que 

não atenda as condições de 5.2.1 e 5.2.2, o valor medido neste ponto também deve constar no 

relatório. 

5.3 Medições no interior de edificações As medições em ambientes internos devem ser 

efetuadas a uma distância de no mínimo 1 m de quaisquer superfícies, como paredes, teto, pisos 

e móveis. NBR 10151:2000 3 Os níveis de pressão sonora em interiores devem ser o resultado 

da média aritmética dos valores medidos em pelo menos três posições distintas, sempre que 

possível afastadas entre si em pelo menos 0,5 m. Caso o reclamante indique algum ponto de 

medição que não atenda as condições acima, o valor medido neste ponto também deve constar 

no relatório. As medições devem ser efetuadas nas condições de utilização normal do ambiente, 

isto é, com as janelas abertas ou fechadas de acordo com a indicação do reclamante. 

5.4 Correções para ruídos com características especiais  

5.4.1 O nível corrigido Lc para ruído sem caráter impulsivo e sem componentes tonais é 

determinado pelo nível de pressão sonora equivalente, LAeq. Caso o equipamento não execute 

medição automática do LAeq, deve ser utilizado o procedimento contido no anexo A.  

5.4.2 O nível corrigido Lc para ruído com características impulsivas ou de impacto é 

determinado pelo valor máximo medido com o medidor de nível de pressão sonora ajustado 

para resposta rápida (fast), acrescido de 5 dB(A). NOTA - Quando forem publicadas Normas 

Brasileiras para avaliação do incômodo devido ao ruído impulsivo, estas deverão ser aplicadas. 

5.4.3 O nível corrigido Lc para ruído com componentes tonais é determinado pelo LAeq 

acrescido de 5 dB(A).  
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5.4.4 O nível corrigido Lc para ruído que apresente simultaneamente características impulsivas 

e componentes tonais deve ser determinado aplicando-se os procedimentos de 5.4.2 e 5.4.3, 

tomando-se como resultado o maior valor. 

6 Avaliação do ruído  

6.1 Generalidades O método de avaliação do ruído baseia-se em uma comparação entre 

o nível de pressão sonora corrigido Lc e o nível de critério de avaliação NCA, 

estabelecido conforme a tabela 1. 6.2 Determinação do nível de critério de avaliação – 

NCA 

 6.2.1 O nível de critério de avaliação NCA para ambientes externos está indicado na 

tabela 1.  

6.2.2 Os limites de horário para o período diurno e noturno da tabela 1 podem ser 

definidos pelas autoridades de acordo com os hábitos da população. Porém, o período 

noturno não deve começar depois das 22 h e não deve terminar antes das 7 h do dia 

seguinte. Se o dia seguinte for domingo ou feriado o término do período noturno não 

deve ser antes das 9 h. 

 6.2.3 O nível de critério de avaliação NCA para ambientes internos é o nível indicado 

na tabela 1 com a correção de - 10 dB(A) para janela aberta e - 15 dB(A) para janela 

fechada.  

6.2.4 Se o nível de ruído ambiente Lra, for superior ao valor da tabela 1 para a área e o 

horário em questão, o NCA assume o valor do Lra. 

Tabela 1 - Nível de critério de avaliação NCA para ambientes externos, em dB(A) 

TIPOS DE ÁREAS DIURNO NOTURNO 

Áreas de sítios e fazendas 40 35 

Área estritamente 

residencial urbana ou de 

hospitais e de escolas 

50 45 

Área mista, 

predominantemente 

residencial 

55 50 

Área mista, com vocação 

comercial e 

administrativa 

60 55 

Área mista, com vocação 

recreacional 

65 55 

Área predominantemente 

industrial 

70 60 

 

 

 

 



Compilação da Legislação paulistana, paulista e federal sobre POLUIÇÃO SONORA. Por Rui Tavares Maluf. Outubro de 2021 

 

21 
 

7 Relatório do ensaio  

O relatório deve conter as seguintes informações: a) marca, tipo ou classe e número de série de 

todos os equipamentos de medição utilizados; b) data e número do último certificado de 

calibração de cada equipamento de medição; c) desenho esquemático e/ou descrição detalhada 

dos pontos da medição; d) horário e duração das medições do ruído; e) nível de pressão sonora 

corrigido Lc, indicando as correções aplicadas; f) nível de ruído ambiente; g) valor do nível de 

critério de avaliação (NCA) aplicado para a área e o horário da medição; h) referência a esta 

Norma. ________________ / 

 

ANEXO A 4 NBR 10151:2000 Anexo A  

 
Método alternativo para a determinação do LAeq  
 
Este anexo apresenta um método alternativo para o cálculo do nível de pressão sonora 
equivalente, Leq, quando o medidor de nível de pressão sonora não dispõe dessa função.  
 
LAeq= 10log 1/n ∑ 10 U/10 
 
Nesse caso, o nível de pressão sonora equivalente, LAeq, em dB(A), deve ser calculado pela 
expressão: onde: Li é o nível de pressão sonora, em dB(A), lido em resposta rápida (fast) a cada 
5 s, durante o tempo de medição do ruído;  
 
n é o número total de leituras. _ 
 

 

**** 
  



Compilação da Legislação paulistana, paulista e federal sobre POLUIÇÃO SONORA. Por Rui Tavares Maluf. Outubro de 2021 

 

22 
 

LEGISLAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI 16.049, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2015 

(Projeto de lei nº 455/15, dos Deputados Coronel Camilo - PSD, e Coronel Telhada - PSDB)  

Dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som portáteis ou 

instalados em veículos automotores estacionados e dá outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta 

e eu promulgo a seguinte lei:  

Artigo 1º - A fim de preservar a ordem pública e a incolumidade das pessoas, os veículos 

automotores estacionados em vias e logradouros públicos do Estado ou em áreas particulares 

de estacionamento direto de veículos por meio de guia rebaixada ficam proibidos de emitir 

ruídos sonoros classificados de alto nível pela legislação vigente mais restritiva, provenientes 

de aparelhos de som de qualquer natureza e tipo, portáteis ou não, ainda que acoplados à 

carroceria ou rebocados pelos veículos. 

§ 1º - Entende-se por aparelhos de som, para os fins desta lei, todos os tipos de aparelho 

eletroeletrônico reprodutor, amplificador ou transmissor de sons, sejam eles de rádio, de 

televisão, de vídeo, de CD, de DVD, de MP3, de iPod, celulares, gravadores, viva voz, 

instrumentos musicais ou assemelhados.  

§ 2º - Entende-se por vias e logradouros públicos, para os fins desta lei, a área compreendendo 

o leito carroçável, o meio fio, as calçadas, a entrada e saída de veículos nas garagens e todas as 

áreas destinadas a pedestres.  

§ 3º - Excluem-se das proibições estabelecidas no “caput” deste artigo os aparelhos de som 

utilizados em veículos automotores em movimento, cuja fiscalização obedece à legislação 

federal, veículos profissionais previamente adequados à legislação vigente e devidamente 

autorizados, bem como veículos publicitários e utilizados em manifestações sindicais e 

populares. 

Artigo 2º - A infração ao disposto nesta lei acarretará a aplicação de multa no valor de R$ 

1.000,00 (mil reais), calculado em dobro na primeira reincidência e quadruplicado a partir da 

segunda reincidência. 

§ 1º - Entende-se como reincidência o cometimento da mesma infração num período inferior a 

30 (trinta) dias.  

§ 2º - O valor da multa de que trata o “caput” deste artigo será atualizado anualmente pela 

variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística, acumulada no exercício anterior, sendo que no caso de extinção 

desse índice será adotado outro, criado por legislação federal, que reflita a perda do poder 

aquisitivo da moeda. 

Artigo 3º - Além da aplicação da penalidade prevista no artigo 2º desta lei, em caso de recusa 

do atendimento da ordem de abaixar o som, adequando-o aos padrões estabelecidos pela 
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legislação vigente mais restritiva, a autoridade responsável pela fiscalização apreenderá 

provisoriamente o aparelho de som ou o veículo no qual ele estiver instalado. 

Parágrafo único - O proprietário do veículo responderá por eventuais custas de remoção e 

estadia.  

Artigo 4º - As sanções indicadas nos artigos 2º e 3º desta lei, não eximem o infrator das 

responsabilidades civil e criminal a que estiver sujeito. 

Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 

contados da data de sua publicação.  

Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 

orçamentárias próprias.  

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação Palácio dos Bandeirantes, 10 de 

dezembro de 2015. 

GERALDO ALCKMIN  

Patrícia Faga Iglecias Lemos Secretária do Meio Ambiente  

Alexandre de Moraes Secretário da Segurança Pública  

Edson Aparecido dos Santos Secretário -Chefe da Casa Civil  

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 10 de dezembro de 2015. 

*** 

DECRETO Nº 62.472, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2017 

Regulamenta a Lei nº 16.049, de 10 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros 

provenientes de aparelhos de som portáteis ou instalados em veículos automotores estacionados e dá 

providências correlatas 

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 

 

Artigo 1º - A fiscalização e controle dos limites máximos permitidos de intensidade da emissão de ruídos 

sonoros provenientes de aparelhos de som de qualquer natureza e tipo, portáteis ou não, ainda que 

acoplados à carroceria ou rebocados por veículos automotores que estejam estacionados nas vias e 

logradouros públicos do Estado ou em áreas particulares de estacionamento direto de veículos por meio 

de guia rebaixada, de que trata a Lei nº 16.049, de 10 de dezembro de 2015, serão regulamentados por 

este decreto. 

 

§ 1º - Compete à Polícia Militar realizar a fiscalização prevista no “caput” deste artigo, cabendo-lhe: 

 

1. elaborar, disponibilizar, controlar, processar e remeter os autos de infração e as notificações de multa; e 

 

2. julgar eventuais recursos interpostos pelos infratores. 

 

§ 2º - A fiscalização de que trata o presente artigo terá como parâmetro o disposto em resolução do 

Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN para os limites de intensidade de emissão de ruídos 

http://www.al.sp.gov.br/norma?id=176701
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sonoros. 

 

Artigo 2º - A apreensão provisória do veículo, na hipótese de descumprimento à ordem de redução do 

volume sonoro, somente será adotada quando não for possível a retirada do aparelho de som nele 

instalado sem provocar danos ao veículo ou ao equipamento, e será formalizada com a emissão do 

Comprovante de Recolhimento e de Remoção - CRR, disponibilizado pelo Departamento Estadual de 

Trânsito - DETRAN-SP, notificando-se, sempre que possível, o proprietário ou condutor, no ato da 

apreensão. 

 

Artigo 3º - Os veículos apreendidos serão encaminhados aos pátios de apreensão designados pelo 

DETRAN-SP, por meio do CRR, ficando sob custódia do órgão executivo estadual de trânsito, que 

realizará a cobrança das despesas de remoção e estadia, conforme definido em Convênio a ser firmado 

entre o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Segurança Pública, e a autarquia. 

 

Artigo 4º - Da apreensão provisória de aparelho de som retirado de veículo automotor será lavrado, pela 

autoridade policial, o Auto de Apreensão Provisória - AAP, notificando-se, sempre que possível, o 

proprietário ou possuidor, no ato da apreensão. 

 

Parágrafo único - Do Auto de Apreensão Provisória - AAP, além das características identificadoras do 

aparelho de som, constarão o endereço e horário de atendimento ao público da Organização Policial 

Militar - OPM para onde o equipamento for removido. 

 

Artigo 5º - Os aparelhos de som apreendidos provisoriamente ficarão sob custódia da Organização 

Policial Militar - OPM responsável pela apreensão, que deverá providenciar a notificação do proprietário 

ou possuidor, instruída com cópia do Auto de Apreensão Provisória - AAP, caso não tenha sido possível 

fazê-lo no ato da apreensão. 

 

Parágrafo único - Caso o proprietário ou possuidor não compareça à OPM no prazo de 30 (trinta) dias da 

data do recebimento da notificação da apreensão provisória, o aparelho de som será encaminhado ao 

Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo - FUSSESP, que lhe dará a destinação cabível. 

 

Artigo 6º - A restituição de aparelhos de som e veículos apreendidos provisoriamente dar-se-á 

independentemente do pagamento da multa prevista no artigo 2º da Lei n° 16.049, de 10 de dezembro de 

2015. 

 

Artigo 7º - Constatada a infração à Lei nº 16.049, de 10 de dezembro de 2015, será lavrado Auto de 

Infração para Imposição de Penalidade, notificando-se, desde logo, o proprietário ou condutor do veículo 

em que estiver instalado ou acoplado o aparelho de som. 

§ 1º - Do Auto de Infração para Imposição de Penalidade deverão constar local, data e horário 

da infração, identificação do agente policial responsável pela lavratura do auto, prazo para 

defesa, endereço da Organização Policial Militar - OPM à qual deverá ser encaminhada, além 

dos dados necessários à identificação dos motivos que levaram à sua lavratura. 

 

§ 2º - Não tendo sido possível a notificação do proprietário ou condutor do veículo no momento 

da lavratura do Auto de Infração para Imposição de Penalidade, será expedida notificação pela 

Polícia Militar, por meio da Seção Operacional da OPM com circunscrição na área de 

cometimento da infração, ao proprietário do veículo, por remessa postal ou por qualquer outro 

meio tecnológico hábil que assegure a ciência da imposição da penalidade, no prazo máximo de 

30 (trinta) dias contados da data do cometimento da infração. 

§ 3º - A notificação devolvida por divergência de endereço do proprietário do veículo em 

relação aos dados constantes dos cadastros do DETRAN será considerada válida para todos os 

efeitos. 

http://www.al.sp.gov.br/norma?id=176701
http://www.al.sp.gov.br/norma?id=176701
http://www.al.sp.gov.br/norma?id=176701
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Artigo 8º - O proprietário do veículo poderá, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data do 

recebimento da notificação, apresentar defesa do Auto de Infração para - Imposição de 

Penalidade diretamente à Seção Operacional da OPM com circunscrição na área de 

cometimento da infração. 

Artigo 9º - Julgado o auto procedente, tendo ou não sido apresentada defesa, será aplicada a 

multa, nos termos do artigo 2º da Lei nº 16.049, de 10 de dezembro de 2015. 

Artigo 10 - Da aplicação da multa, será notificado o proprietário do veículo, cabendo um único recurso à 

instância superior da OPM com circunscrição na área de cometimento da infração, no prazo de 15 

(quinze) dias contados da data do recebimento da notificação da aplicação da penalidade. 

§ 1° - Da notificação de multa deverá constar a autoridade a quem deverá ser endereçado eventual 

recurso, o endereço para sua entrega e o prazo para sua apresentação. 

§2°- O recurso não terá efeito suspensivo. 

§ 3° - O julgamento do recurso deverá ser realizado por junta composta por três integrantes policial-

militares da OPM com circunscrição na área de cometimento da infração, vedada a participação daquele 

que elaborou o auto de infração ou tenha participado do ato fiscalizatório. 

 

§ 4° - O recurso de que trata este artigo será apreciado no prazo de até 30 (trinta) dias a contar de seu 

recebimento. 

§ 5° - O recurso contra a imposição de multa poderá ser interposto no prazo legal, independentemente do 

recolhimento do seu valor. 

§ 6° - Na hipótese de provimento de recurso, tendo sido previamente recolhido o valor da multa, será 

restituída, ao interessado, a importância paga. 

 

Artigo 11 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

***  

http://www.al.sp.gov.br/norma?id=176701
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LEIS E DECRETOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

 

LEI ORGÂNICA N. 0 DE 5 DE ABRIL DE 1990 

 

CAPÍTULO I 

DA POLÍTICA URBANA 

Art. 148 — A política urbana do Município terá por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade, propiciar a realização da função social da 
propriedade e garantir o bem-estar de seus habitantes, procurando assegurar: 

I — o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado de seu território; 

(...) 

IV — a preservação, a proteção, a recuperação do meio ambiente; 

Art. 149 — O Município, para cumprir o disposto no artigo anterior, promoverá 

igualmente: 

(...) 

VI — o combate a todas as formas de poluição ambiental, inclusive a sonora e nos locais de 

trabalho; 

*** 

LEI 11.426, DE 18 DE OUTUBRO DE 1993 

 

Cria a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; cria o Conselho Municipal 

do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, e dá outras providências 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas 

por lei. Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de outubro de 1993, decretou e eu 

promulgo a seguinte Lei: 

TÍTULO I Da Constituição  

Art. 1º Fica criada a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, órgão local 

do Sistema Nacional do Meio Ambiente- SISNAMA, nos termos dos artigos 1 º e 23, incisos 

III, VI, VII, IX e XI, artigo 30, inciso I e artigo 225 da Constituição da República Federativa do 

Brasil; artigo 6º da Lei Federal n. 6.938m, de 31 de agosto de 1981, com as alterações das Leis 

ns. 7.804, de 18 de julho de 1989 e 8.028, de 12 de abril de 1990; artigos 191 e 192 da 

Constituição do Estado de São Paulo e artigo 181, incisos I a V ·da Lei Orgânica do Munidpio 

de São Paulo. 

(....) 
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CAPÍTULO IV  

Departamento de Controle da Qualidade Ambiental  

Art. 17. Ao Departamento de Controle da Qualidade Ambiental - DECONT compete: I - 

orientar, planejar, ordenar e coordenar as atividades de controle, monitoramento e gestão da 

qualidade ambiental, nos termos das atribuições da Secretaria como Órgão Local do Sistema 

NacionaI do Meio Ambiente- SISNAMA;  

II- estudar, propor e avaliar e fazer cumprir normas e padrões pertinentes à qualidade ambiental 

do ar, água e solo, ruídos, vibrações e estética, tomando as medidas necessárias à sua 

implementação; 

 

 

LEI 11.631, DE 21 DE JULHO DE1994 

(Projeto de Lei n. 303/94, do vereador Gilberto Nascimento) 

Altera a redação do artigo 3º da Lei 11.501, de 11 de abril de 1994. 

 

PAULO MALUF, prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 

são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal em sessão de 22 de junho de 1994, decretou e eu 

promulgo a seguinte lei: 

DECRETA: 

Art. 1 – O artigo 3º da Lei 11.501, de 11 de abril de 1994, passa a ter a seguinte 

redação: 

“Art. 3 – Os estabelecimentos, instalações ou espaços destinados ao lazer, cultura, 

hospedagem ou diversões, que possam adequar-se aos mesmos padrões de uso 

residencial ou que impliquem na fixação de padrões especiais para os níveis de ruídos 

e vibrações, deverão dispor de tratamento acústico que limite a passagem do som para 

o exterior com transmissão ao vivo ou por amplificadores”. 

Art. 2 – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de julho de 1994, 441º da 

Fundação de São Paulo. 

 

***  



Compilação da Legislação paulistana, paulista e federal sobre POLUIÇÃO SONORA. Por Rui Tavares Maluf. Outubro de 2021 

 

28 
 

 

DECRETO 34.741, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1994 

Regulamenta a Lei 11.501/94 

Art. 1. A emissão de ruídos de quaisquer espécies, produzidos por quaisquer meios, 

deverão [sic] obedecer o disposto nas legislações federal, estadual ou municipal, 

prevalecendo a mais restritiva. 

Art. 2. As medições relativas ao controle da poluição sonora serão efetuadas nos termos 

da legislação em vigor, registrado o seu resultado, pela fiscalização, à vista do 

denunciante ou de testemunhas. 

Art. 3. O órgão municipal competente exigirá, para os estabelecimentos, instalações, e 

espaços destinados ao lazer, cultura, hospedagem e diversões, nos termos do disposto no 

art. 3 da Lei 11.501, de 11 de abril de 1994, tratamento acústico que limite a passagem 

de som para o exterior, caso sejam utilizados fontes sonoras, com transmissão ao vivo 

ou por amplificadores. 

(...) 

Art. 5. Somente poderão emitir os laudos técnicos que comprovem o tratamento 

acústico, para os fins deste decreto, empresas não fiscalizadoras ou profissionais 

autônomos devidamente cadastrados na Prefeitura, consoante dispõe a Lei 10.237 de 17 

de dezembro de 1986. 

(...) 

Art. 9. Qualquer munícipe poderá, mediante requerimento assinado e contendo os dados 

que permitam sua identificação, apresentar denúncia à Secretaria Municipal do Verde e 

do Meio Ambiente - SVMA e ao “Programa Silêncio Urbano” – PSIU, relativo ao 

desatendimento às normas da legislação de combate à poluição sonora. 

(...) 

Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

*** 

 

LEI 11.986, DE 16 DE JANEIRO DE 1996 

(Projeto de Lei n. 807/95, do Vereador Roberto Trípoli) 

Altera dispositivos da Lei n. 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o controle e a 

fiscalização das atividades que gerem poluição sonora; impõe penalidades, e dá outras 

providências. 
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Art. 1º O artigo 1º da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 1º A emissão de ruídos em decorrência de quaisquer atividades exercidas em ambiente 

confinado, coberto ou não, no Município de São Paulo, obedecerá aos padrões, critérios e 

diretrizes estabelecidos por esta Lei, sem prejuízo da legislação federal e estadual aplicável.” 

Art. 2º O artigo 3º da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 3º Os estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer, 

cultura e hospedagem, e institucionais de toda espécie, devem adequar-se aos mesmos 

padrões especiais fixados para os níveis de ruído e vibrações e estão obrigados a dispor de 

tratamento acústico que limite a passagem de som para o exterior, caso suas atividades 

utilizem fonte sonora com transmissão ao vivo ou qualquer sistema de amplificação.” 

Art. 3º O artigo 4º e seu inciso VIII da Lei n. 11.501/94 passam a vigorar com a seguinte 

redação:  

“Art. 4º A solicitação de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião em SEHAB ou da 

Licença de Localização e Funcionamento em SAR, para os estabelecimentos que se enquadrem 

no artigo anterior, será instruída com os documentos já exigidos pela legislação em vigor, 

acrescidos das seguintes informações: 

 I - inalterado;  

II - inalterado;  

III - inalterado;  

IV - inalterado;  

V - inalterado;  

VI - inalterado;  

VII - inalterado;  

VIII - declaração responsável legal pelo estabelecimento de que aceita as condições de uso 

impostas para o local.” 

Art. 4º O artigo 6º da Lei n. 11.501/94, seus incisos e seu § 1º passam a vigorar com a seguinte 

redação:  

“Art. 6º O Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião e a Licença de Localização e 

Funcionamento perderão a validade legal, respectivamente, de 1 (um) e 2 (dois) anos, ou 

poderão ser cassados antes de decorrido esse prazo, em qualquer dos seguintes casos:  

I - inalterado;  

II - inalterado;  
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III - alterações físicas do imóvel tais como reformas e ampliações que impliquem na redução 

do isolamento acústico requerido; IV - qualquer alteração na proteção acústica ou nos termos 

contidos no Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou de Licença para Localização e 

Funcionamento.  

§ 1º Qualquer das ocorrências previstas nos incisos deste artigo obrigará a novo pedido de 

Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou Licença de Localização para 

Funcionamento.  

§ 2º Fica suprimido.” Art. 5º Fica suprimido o parágrafo único do artigo 7º da Lei n. 11.501/94. 

Art. 6º O artigo 8º da Lei n. 11.501/94, seus incisos e parágrafos passam a vigorar com a 

seguinte redação:  

“Art. 8º Sem prejuízo das penalidades cominadas pela legislação federal e estadual em vigor, 

especialmente do disposto no artigo 330 do Código Penal, os infratores dos dispositivos desta 

Lei estão sujeitos às seguintes penalidades:  

I - aos estabelecimentos sem Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou Licença de 

Localização e Funcionamento, com esses documentos vencidos ou não afixados em local 

visível, e com emissão de som acima do permitido: a) multa de 300UFMs na primeira autuação 

e intimação para, no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias requerer o licenciamento nos 

termos da legislação própria, observadas as exigências desta Lei; b) interdição de uso até o 

atendimento da intimação, na segunda autuação; c) fechamento administrativo com a lacração 

de todas as entradas, na terceira autuação.  

II - aos estabelecimentos licenciados, cujas condições de uso estejam em desacordo com o 

laudo técnico aprovado pela Prefeitura e com emissão de sons acima dos limites legais: a) 

multa de 50UFMs para os locais com capacidade para até 50 (cinqüenta) pessoas, 100UFMs, 

para locais até 100 (cem) pessoas, 150UFMs para até 200 (duzentas) pessoas e intimação para, 

no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, adequar-se ao sistema acústico descrito no laudo 

técnico; b) interdição ao uso, até o atendimento da intimação, na segunda autuação; c) 

fechamento administrativo com lacração de todas as entradas, na terceira autuação.  

§ 1º Persistindo a emissão de sons acima do permitido na vigência do prazo da intimação, 

caracterizará a infração continuada e será aplicada nova multa acrescida de 1/3 (um terço) um 

valor da primeira multa emitida para o local.  

§ 2º Da pena de multa caberá recurso em única instância à Secretaria Municipal do Verde e do 

Meio Ambiente - SVMA/DECONT, e da interdição e do fechamento administrativo, ao Conselho 

Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES. § 3º Desrespeitada a 

interdição ou fechamento administrativo, a SVMA solicitará auxílio policial para exigir o 

cumprimento da penalidade administrativa e providenciará o boletim de ocorrência com base 

no artigo 330 do Código Penal, nos termos desta Lei.”  

Art. 7º O artigo 9º da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 9º A 

Administração efetuará, através da SVMA e sempre que julgar conveniente, vistorias para 

fiscalizar o atendimento desta Lei.”  
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Art. 8º Fica suprimido o artigo 10 da Lei n. 11.501/94.  

Art. 9º Ficam convalidados os atos praticados na vigência da Lei n. 11.501/94, antes das 

modificações impostas pela presente Lei. Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta 

Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

Art. 11. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias.  

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

***  

LEI 15.777, DE 29 DE MAIO DE 2013 

(Projeto de Lei nº 313/09, dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues - PR, Dalton Silvano - PV e 

Coronel Camilo - PSD) 

 

Dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som instalados em 

veículos automotores estacionados, e dá outras providências 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 2013, 

decretou e eu promulgo a seguinte lei:  

Art. 1º Os veículos automotores estacionados em vias e logradouros públicos do Município de 

São Paulo e aqueles estacionados em áreas particulares de estacionamento direto de veículos 

através de guia rebaixada ficam proibidos de emitir ruídos sonoros enquadrados como de alto 

nível pela legislação vigente mais restritiva, provenientes de aparelhos de som de qualquer 

natureza e tipo, portáteis ou não, especialmente em horário noturno.  

§ 1º Entende-se por aparelhos de som, para os fins desta lei, todos os tipos de aparelho 

eletroeletrônico reprodutor, amplificador ou transmissor de sons, sejam eles de rádio, de 

televisão, de vídeo, de CD, de DVD, de MP3, de iPod, celulares, gravadores, viva voz, 

instrumentos musicais ou assemelhados.  

§ 2º Entende-se por vias e logradouros públicos, para os fins desta lei, a área compreendendo 

o leito carroçável, o meio-fio, as calçadas, a entrada e saída de veículos nas garagens e todas as 

áreas destinadas a pedestres.  

§ 3º Excluem-se das proibições estabelecidas no “caput” deste artigo os aparelhos de som 

utilizados em veículos automotores em movimento, veículos profissionais previamente 

adequados à legislação vigente e devidamente autorizados, e também veículos publicitários e 

utilizados em manifestações sindicais e populares.  
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Art. 2º A infração ao disposto nesta lei acarretará a aplicação de multa no valor de R$ 1.000,00 

(mil reais), valor que será dobrado na primeira reincidência e quadruplicado a partir da 

segunda reincidência, entendendo-se como reincidência o cometimento da mesma infração 

num período inferior a 30 (trinta) dias. Parágrafo único. O valor da multa de que trata o 

“caput” deste artigo será atualizado anualmente pela variação do Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 

acumulada no exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice, será adotado 

outro, criado por legislação federal, que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.  

Art. 3º Em caso de recusa do atendimento da ordem de abaixar o som, adequandoo aos 

padrões estabelecidos pela legislação vigente mais restritiva, a autoridade municipal 

responsável pela fiscalização apreenderá provisoriamente o aparelho de som ou o veículo no 

qual ele estiver instalado, até o restabelecimento da ordem pública. Parágrafo único. O 

proprietário do veículo responderá por eventuais custas de remoção e estadia.  

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.  

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 

contados da data de sua publicação. Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2013, 460º da fundação de São 

Paulo.  

FERNANDO HADDAD, PREFEITO  

ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal Publicada na Secretaria do 

Governo Municipal, em 29 de maio de 2013. 

*** 
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DECRETO Nº 54.734, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013  

Regulamenta a Lei nº 15.777, de 29 de maio de 2013, que dispõe sobre a emissão de ruídos 

sonoros provenientes de aparelhos de som instalados em veículos automotores 

estacionados.  

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por lei, D E C R E T A:  

Art. 1º A Lei nº 15.777, de 29 de maio de 2013, que dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros 

provenientes de aparelhos de som instalados em veículos automotores estacionados, fica 

regulamentada na conformidade das disposições deste decreto.  

Art. 2º Os veículos automotores estacionados em vias e logradouros públicos e aqueles 

estacionados em áreas particulares de estacionamento direto de veículos por meio de guia 

rebaixada ficam proibidos de emitir ruídos sonoros enquadrados como de alto nível pela 

legislação vigente mais restritiva, provenientes de aparelhos de som de qualquer natureza e 

tipo, portáteis ou não, especialmente em horário noturno.  

§ 1º Entende-se por aparelhos de som, para os fins da Lei nº 15.777, de 2013, e deste decreto, 

todos os tipos de aparelho eletroeletrônico reprodutor, amplificador ou transmissor de sons, 

sejam eles de rádio, televisão, vídeo, CD, DVD, MP3, iPod, celulares, gravadores, viva-voz, 

instrumentos musicais ou assemelhados. 

 § 2º Entende-se por vias e logradouros públicos, para os fins da Lei nº 15.777, de 2013, e 

deste decreto, a área que compreende o leito carroçável, o meio-fio, as calçadas, a entrada e a 

saída de veículos das garagens e todas aquelas destinadas a pedestres.  

§ 3º Os equipamentos e critérios técnicos para medições dos níveis de pressão sonora deverão 

atender à NBR nº 10.151 – Avaliação do ruído em áreas habitadas, visando o conforto da 

comunidade – Procedimento, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.  

§ 4º São considerados ruídos sonoros aqueles produzidos em níveis superiores aos limites 

estabelecidos pela Legislação de Uso e Ocupação do Solo – LUOS para a zona de uso e 

categoria de via, observados os períodos diurno e noturno.  

§ 5º O resultado das medições deverá ser registrado em laudo específico assinado pelo técnico 

municipal responsável pela avaliação, que permanecerá acessível aos interessados 

legitimados, podendo a cópia ser entregue ao infrator, por ocasião das medições, ou ser 

retirada na Divisão Técnica de Fiscalização do Silêncio Urbano - PSIU, da Secretaria Municipal 

de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, posteriormente.  

Art. 3º A ação fiscalizatória relativa ao cumprimento do disposto na Lei nº 15.777, de 2013, e 

neste decreto deverá ser desenvolvida de ofício, segundo as prioridades estabelecidas em 

planejamento, ou mediante denúncia não anônima, garantido o sigilo quanto à identificação 

do denunciante.  

Art. 4º A fiscalização do cumprimento às disposições da Lei nº 15.777, de 2013, e deste 

decreto, compete à Divisão Técnica de Fiscalização do Silêncio Urbano – PSIU, da Secretaria 
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Municipal de Coordenação das Subprefeituras – SMSP, mediante apoio técnico e operacional 

das Subprefeituras e da Companhia de Engenharia de Tráfego – CET.  

Art. 5º A infração às disposições da Lei nº 15.177, de 2013, e deste decreto acarretará a 

aplicação de multa, lavrada por agente técnico do PSIU, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), 

valor que será dobrado na primeira reincidência e quadruplicado a partir da segunda 

reincidência, entendendo-se como reincidência o cometimento da mesma infração em período 

inferior a 30 (trinta) dias.  

§ 1º Considera-se infrator, para os fins desta lei, o proprietário do veículo em que se encontra 

instalada a fonte emissora de ruídos sonoros acima do permitido.  

§ 2º Contra as multas aplicadas, caberá:  

I - defesa dirigida à Divisão Técnica de Fiscalização do Silêncio Urbano - PSIU, da SMSP, até a 

data do vencimento do prazo para seu pagamento, constante da Notificação-Recibo – NR-01;  

II – não apresentada a defesa, no prazo constante na NR-01, recurso dirigido à Supervisão 

Geral de Uso e Ocupação do Solo - SGUOS, da SMSP, no prazo de 30 (trinta) dias contados a 

partir do dia seguinte ao da data do vencimento do prazo para pagamento;  

III – indeferida a defesa, recurso dirigido à Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo - 

SGUOS, da SMSP, no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data da publicação do 

respectivo despacho no Diário Oficial da Cidade.  

§ 3º O valor da multa de que trata o “caput” deste artigo será atualizado, anualmente, pela 

variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo.  

Art. 6º Em caso de descumprimento da ordem para diminuir o volume do som, adequando-o 

aos padrões estabelecidos pela legislação vigente mais restritiva, a autoridade municipal 

apreenderá provisoriamente o aparelho de som ou, se impossível a apreensão do aparelho, o 

veículo no qual esteja ele instalado.  

§ 1º Caberá às Subprefeituras, por meio de seus agentes, a apreensão, remoção e depósito do 

aparelho de som, até sua restituição ao proprietário, mediante a apresentação de nota fiscal 

do produto.  

§ 2º Caberá à CET, por meio de seus agentes, a apreensão e remoção do veículo em que o som 

esteja instalado, respondendo o proprietário pelos custos da remoção e estadia. § 3º A 

devolução do veículo será efetuada ao proprietário mediante apresentação de requerimento, 

acompanhado do respectivo documento de identidade e do Certificado de Registro e 

Licenciamento de Veículos - CRLV, bem como do comprovante de quitação dos débitos que 

recaiam sobre o bem.  

Art. 7º Excluem-se do âmbito de aplicação da Lei nº 15.777, de 2013, e deste decreto, os 

aparelhos de som utilizados em veículos automotores em movimento, veículos profissionais 

previamente adequados às normas vigentes e devidamente autorizados, veículos publicitários 
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e veículos utilizados em manifestações sindicais e populares, sujeitos ao cumprimento de 

legislação específica.  

Art. 8º A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e a Secretaria Municipal de 

Transportes poderão editar as normas complementares necessárias ao cumprimento das 

disposições da Lei nº 15.777, de 2013, e deste decreto.  

Art. 9º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2013, 460º da fundação 

de São Paulo. FERNANDO HADDAD, PREFEITO FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário 

Municipal de Coordenação das Subprefeituras JOSÉ EVALDO GONÇALO, Secretário Municipal 

de Transportes - Substituto ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de 

Secretário do Governo Municipal Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de 

dezembro de 2013. 
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LEI 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 

(Projeto de Lei nº 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)  

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei nº 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

(....) 

Seção II Da Classificação dos Usos e Atividades 

Art. 30. A legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo deverá 

classificar o uso do solo em:  

I - residencial, que envolve a moradia de um indivíduo ou grupo de 

indivíduos;  

II - não residencial, que envolve:  

a) atividades comerciais;  

b) de serviços;  

c) industriais; e  

d) institucionais. 

§ 1º As categorias de uso não residencial poderão ser subdivididas em 

subcategorias com regulação própria.  

§ 2º As categorias de uso não residencial serão classificadas segundo níveis 

de incomodidade e compatibilidade com o uso residencial, com a 

vizinhança e adequação ao meio ambiente em:  

I - não incômodas, que não causam impacto nocivo ao meio ambiente e à 

vida urbana;  

II - incômodas compatíveis com o uso residencial;  

III - incômodas incompatíveis com o uso residencial;  
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IV - compatíveis com o desenvolvimento sustentável.  

§ 3º Os usos e atividades serão classificados de acordo com os incisos do § 

2º em razão do impacto que causam, especialmente:  

I - impacto urbanístico em relação à sobrecarga da infraestrutura instalada e 

planejada para os serviços públicos ou alteração negativa da paisagem 

urbana;  

II - poluição atmosférica sonora (não particulada), em relação ao conjunto 

de fenômenos vibratórios que se propagam num meio físico elástico (ar, 

água ou sólido), gerando impacto sonoro indesejável pelo uso de 

máquinas, utensílios ruidosos, aparelhos sonoros ou similares, meios de 

transporte aéreo, hídrico ou terrestre motorizado e concentração de pessoas 

ou animais em recinto fechado ou ambiente externo, que cause ou possa 

causar prejuízo à saúde, ao bem-estar e/ou às atividades dos seres humanos, 

da fauna e da flora. 

CAPÍTULO II DA POLÍTICA AMBIENTAL 

Art. 193. A Política Ambiental do Município tem caráter transversal e se 

articula com as diversas políticas públicas, sistemas e estratégias de 

desenvolvimento econômico que integram esta lei. 

Art. 194. São objetivos da Política Ambiental: 

(...) 

X - combater a poluição sonora; 

 

 

***  
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LEI 16.402, DE 22 DE MARÇO DE 2016 

(Projeto de Lei nº 272/15, do Executivo, aprovado na forma de 

Substitutivo do Legislativo) 

 

Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município 

de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho de 

2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE). 

 

 

FERNANDO HADDAD,  Prefeito do Município de São Paulo, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 2 de março de 2016, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

 

TÍTULO I 

 

CONCEITOS, DIRETRIZES E ESTRATÉGIAS DE 

ORDENAMENTO TERRITORIAL 

 

(...) 

 

 
Art. 2º São diretrizes para o parcelamento, uso e ocupação do solo: 

 

(...) 

 

XII - a instalação de atividades econômicas e institucionais e do uso residencial em 

conformidade com o desenvolvimento sustentável e com o macrozoneamento 

estabelecido no Plano Diretor Estratégico; 

 

Art. 4º Para o cumprimento das estratégias de ordenamento territorial previstas na Lei nº 

16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE e atendimento das diretrizes estabelecidas nesta 

lei, os parâmetros de parcelamento, uso e ocupação dos lotes serão definidos conforme 

as seguintes finalidades principais: 

 

(...) 

 

III - parâmetros de incomodidade: estabelecer limites quanto à interferência de 

atividades não residenciais em relação ao uso residencial; 

 

 

TÍTULO II 
 

DAS ZONAS 
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Art. 5º As zonas correspondem a porções do território nas quais incidem parâmetros 

próprios de parcelamento, uso e ocupação do solo estabelecidos nos quadros desta lei. 

 

§ 1º Os perímetros das zonas estão delimitados nos Mapas 1 e 2 desta lei.  

 

§ 2º Na área de proteção e recuperação dos mananciais deverão ser aplicadas, em todas 

as zonas, as regras de parcelamento, uso e ocupação previstas na legislação estadual 

pertinente, quando mais restritivas.  

 

Art. 6º As zonas do Município têm suas características definidas em função do território 

no qual se inserem:  

 

I - territórios de transformação: são áreas em que se objetiva a promoção do 

adensamento construtivo, populacional, atividades econômicas e serviços públicos, a 

diversificação de atividades e a qualificação paisagística dos espaços públicos de forma 

a adequar o uso do solo à oferta de transporte público coletivo, compreendendo:  

 
a) Zona Eixo de Estruturação da Transformação Urbana (ZEU);  
b) Zona Eixo de Estruturação da Transformação Urbana Ambiental (ZEUa);  
c) Zona Eixo de Estruturação da Transformação Urbana Previsto (ZEUP);  
d) Zona Eixo de Estruturação da Transformação Urbana Previsto Ambiental (ZEUPa);  
e) Zona Eixo de Estruturação da Transformação Metropolitana (ZEM);  
f) Zona Eixo de Estruturação da Transformação Metropolitana Previsto (ZEMP); 
 
II - territórios de qualificação: são áreas em que se objetiva a manutenção de usos não 
residenciais existentes, o fomento às atividades produtivas, a diversificação de usos ou o 
adensamento populacional moderado, a depender das diferentes localidades que constituem 
estes territórios, compreendendo: 
 
a) Zona Centralidade (ZC);  
b) Zona Centralidade Ambiental (ZCa);  
c) Zona Centralidade lindeira à ZEIS (ZC-ZEIS);  
d) Zona Corredor 1 (ZCOR-1);  
e) Zona Corredor 2 (ZCOR-2);  
f) Zona Corredor 3 (ZCOR-3); g) Zona Corredor Ambiental (ZCORa);  
h) Zona Mista (ZM);  
i) Zona Mista Ambiental (ZMa);  
j) Zona Mista de Interesse Social (ZMIS);  
k) Zona Mista de Interesse Social Ambiental (ZMISa); 
l) Zona Especial de Interesse Social 1 (ZEIS-1);  
m) Zona Especial de Interesse Social 2 (ZEIS-2);  
n) Zona Especial de Interesse Social 3 (ZEIS-3);  
o) Zona Especial de Interesse Social 4 (ZEIS-4);  
p) Zona Especial de Interesse Social 5 (ZEIS-5);  
q) Zona de Desenvolvimento Econômico 1 (ZDE-1);  
r) Zona de Desenvolvimento Econômico 2 (ZDE-2);  
s) Zona Predominantemente Industrial 1 (ZPI-1);  
t) Zona Predominantemente Industrial 2 (ZPI-2);  
u) Zona de Ocupação Especial (ZOE); 
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III - territórios de preservação: são áreas em que se objetiva a preservação de bairros 
consolidados de baixa e média densidades, de conjuntos urbanos específicos e territórios 
destinados à promoção de atividades econômicas sustentáveis conjugada com a preservação 
ambiental, além da preservação cultural, compreendendo: 
 
a) Zona Predominantemente Residencial (ZPR);  
b) Zona Exclusivamente Residencial 1 (ZER-1);  
c) Zona Exclusivamente Residencial 2 (ZER-2);  
d) Zona Exclusivamente Residencial Ambiental (ZERa);  
e) Zona de Preservação e Desenvolvimento Sustentável (ZPDS);  
f) Zona de Preservação e Desenvolvimento Sustentável da Zona Rural (ZPDSr);  
g) Zona Especial de Proteção Ambiental (ZEPAM);  
h) Zona Especial de Preservação (ZEP);  
i) Zona Especial de Preservação Cultural (ZEPEC). 
 

CAPÍTULO I 
DAS ZONAS INTEGRANTES DOS TERRITÓRIOS DE TRANSFORMAÇÃO 

 
Art. 7º As Zonas Eixo de Estruturação da Transformação Urbana (ZEU) são porções do território 
destinadas a promover usos residenciais e não residenciais com densidades demográfica e 
construtiva altas e promover a qualificação paisagística e dos espaços públicos de modo 
articulado com o sistema de transporte público coletivo, subdivididas em: 
 
I - Zona Eixo de Estruturação da Transformação Urbana (ZEU): zonas inseridas na Macrozona 
de Estruturação e Qualificação Urbana, com parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do 
solo compatíveis com as diretrizes da referida macrozona; 
 
II - Zona Eixo de Estruturação da Transformação Urbana Ambiental (ZEUa): zonas inseridas na 
Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental, com parâmetros de parcelamento, uso e 
ocupação do solo compatíveis com as diretrizes da referida macrozona;  
 
III - Zona Eixo de Estruturação da Transformação Urbana Previsto (ZEUP): zonas inseridas na 
Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, com parâmetros de parcelamento, uso e 
ocupação do solo compatíveis com as diretrizes da referida macrozona e com a perspectiva de 
ampliação da infraestrutura de transporte público coletivo;  
 
IV - Zona Eixo de Estruturação da Transformação Urbana Previsto Ambiental (ZEUPa): zonas 
inseridas na Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental, com parâmetros de 
parcelamento, uso e ocupação do solo compatíveis com as diretrizes da referida macrozona e 
com a perspectiva de ampliação da infraestrutura de transporte público coletivo.  
 
§ 1º O coeficiente de aproveitamento máximo igual a 4 (quatro) poderá ser aplicado na ZEUP 
se atendidos todos os requisitos estabelecidos no art. 83 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 
2014 - PDE. 
 § 2º O coeficiente de aproveitamento máximo igual a 2 (dois) poderá ser aplicado na ZEUPa se 
atendidos todos os requisitos estabelecidos no art. 83 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 
- PDE. 
 
Art. 8º As Zonas Eixo de Estruturação da Transformação Metropolitana (ZEM) são porções do 
território inseridas na Macroárea de Estruturação Metropolitana, nos subsetores mencionados 
no inciso VIII do § 1º do art. 76 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, destinadas a 
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promover usos residenciais e não residenciais com densidades demográfica e construtiva altas, 
bem como a qualificação paisagística e dos espaços públicos, de modo articulado ao sistema 
de transporte coletivo e com a infraestrutura urbana de caráter metropolitano, subdividas em: 
 
I - Zona Eixo de Estruturação da Transformação Metropolitana (ZEM); II - Zona Eixo de 
Estruturação da Transformação Metropolitana Previsto (ZEMP).  
 
§ 1º O coeficiente de aproveitamento máximo igual a 4 (quatro) e a dispensa de atendimento 
ao gabarito máximo de altura das edificações serão alcançados somente no caso do não 
encaminhamento de projetos de lei tratando de disciplina especial de uso e ocupação do solo, 
operações urbanas consorciadas, áreas de intervenção urbana ou projetos de intervenção 
urbana para os subsetores da Macroárea de Estruturação Metropolitana dentro dos prazos 
estipulados pelo § 3° do art. 76 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE. 
 
 § 2º Na ZEMP aplica-se o disposto no § 1º deste artigo, desde que atendida a disciplina 
prevista no art. 83 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, e que a respectiva área 
conste do Mapa 9 da mesma lei, relativo às Ações Prioritárias no Sistema Viário Estrutural e de 
Transporte Público Coletivo.  
 
§ 3º Para fins de aplicação do art. 117 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, aos 
imóveis inseridos na ZEM ou na ZEMP, fica definido Fator de Planejamento (Fp) igual a 2 (dois) 
para os usos residenciais (R) e não residenciais (nR). 
 

 
CAPÍTULO II 

 
DAS ZONAS INTEGRANTES DOS TERRITÓRIOS DE QUALIFICAÇÃO 

 
Art. 9º As Zonas Centralidade (ZC) são porções do território voltadas à promoção de atividades 
típicas de áreas centrais ou de subcentros regionais ou de bairros, destinadas principalmente 
aos usos não residenciais, com densidades construtiva e demográfica médias, à manutenção 
das atividades comerciais e de serviços existentes e à promoção da qualificação dos espaços 
públicos, subdivididas em: 
 
I - Zona Centralidade (ZC): porções do território localizadas na Macrozona de Estruturação e 
Qualificação Urbana com atividades de abrangência regional;  
 
II - Zona Centralidade Ambiental (ZCa): porções do território localizadas na Macrozona de 
Proteção e Recuperação Ambiental com atividades de abrangência regional; 
 
 III - Zona Centralidade lindeira à ZEIS (ZC-ZEIS): porções do território formadas pelos lotes 
lindeiros às vias que exercem estruturação local ou regional, lindeiras a ZEIS-1, destinadas 
majoritariamente a incentivar os usos não residenciais, de forma a promover a diversificação 
dos usos com a habitação de interesse social, a regularização fundiária de interesse social e a 
recuperação ambiental. 

 
Art. 10. As Zonas Corredores (ZCOR) incidem em lotes lindeiros à ZER ou à ZPR que fazem 
frente para vias que exercem estruturação local ou regional, destinadas aos usos não 
residenciais compatíveis com o uso residencial e com a fluidez do tráfego, com densidades 
demográfica e construtiva baixas, subdivididas em:  
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I - Zona Corredor 1 (ZCOR-1): trechos de vias destinados à diversificação de usos de forma 
compatível à vizinhança residencial; 
 
 II - Zona Corredor 2 (ZCOR-2): trechos de vias destinados à diversificação de usos de forma 
compatível à vizinhança residencial e à conformação de subcentro regional; 
 
 III - Zona Corredor 3 (ZCOR-3): trechos junto a vias que estabelecem conexões de escala 
regional, destinados à diversificação de usos de forma compatível à vizinhança residencial e à 
conformação de subcentro regional; 
 
 IV - Zona Corredor da Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental (ZCORa): trechos 
junto a vias localizadas na Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental, destinados à 
diversificação de usos de forma compatível com a vizinhança residencial e com as diretrizes de 
desenvolvimento da referida macrozona. 
 
 § 1º Para fins de adequação urbanística, em especial no que se refere à transição de usos e 
densidades, as Zonas Corredores (ZCOR) poderão incidir também em lotes lindeiros às demais 
zonas de uso, desde que uma das faces da referida ZCOR seja lindeira à ZER. 
 

Art. 11. As Zonas Mistas (ZM) são porções do território destinadas a 

promover usos residenciais e não residenciais, com predominância do uso 

residencial, com densidades construtiva e demográfica baixas e médias 

divididas em: 

 
I - Zona Mista (ZM): porções do território localizadas na Macrozona de Estruturação e 

Qualificação Urbana; 

 
(...) 

 

 

TÍTULO V 

 

DO USO DO SOLO 

 

CAPÍTULO I 

 

DAS CATEGORIAS DE USO DO SOLO E SUA OCORRÊNCIA NO 

TERRITÓRIO 

 

Art. 92. Os usos e atividades no Município são classificados em categorias, 

sendo permitidos ou proibidos de acordo com a zona em que se localiza o 

imóvel, conforme Quadro 4 desta lei. 

 

§ 1º A instalação das atividades enquadradas na subcategoria de uso Ind-3 

é proibida no Município de São Paulo. 
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§ 2º Nas ZEPEC-BIR, adicionalmente aos usos permitidos na zona onde o 

imóvel se localiza, são permitidos ainda usos relacionados à visitação do 

imóvel e usos acessórios, bem como local de exposições. 

 

§ 3º Nas ZOE, os usos permitidos e respectivos usos acessórios serão 

autorizados de acordo com a característica específica de cada ZOE. 

 

(...) 

 

CAPÍTULO II 

 

DAS CONDIÇÕES DE INSTALAÇÃO E DOS 

PARÂMETROS DE INCOMODIDADE 
 

Art. 112. São condições de instalação dos usos: 

(...) 
 
V - horário de carga e descarga; 
 
VI - horário de funcionamento; 

Art. 113. Os usos residenciais e não residenciais deverão atender aos 

parâmetros de incomodidade relativos a: 

 

I - ruído; 

 

II - vibração associada; 

 

III - radiação; 

 

IV - odores; 

 

V - gases, vapores e material particulado. 

 

§ 1º Os parâmetros referidos neste artigo poderão variar conforme a zona e 

horários diurno e noturno, conforme Quadro 4B desta lei. 

 

§ 2º Poderão ser definidos parâmetros especiais de incomodidade por lei 

municipal específica, em especial aqueles que busquem a redução de ruído 

no uso do solo conforme especificidades locais, de determinados usos e 

grandes equipamentos de infraestrutura 

geradores de ruído. 
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(...) 

 

TÍTULO VI 

 

DO LICENCIAMENTO, DA FISCALIZAÇÃO E DOS 

PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

 

Art. 128. O parcelamento, ocupação e uso do solo estão sujeitos aos 

procedimentos estabelecidos nesta lei, em leis específicas e nas disposições 

regulamentares pertinentes. 

 

(...) 

DAS ZONAS INTEGRANTES DOS TERRITÓRIOS DE 

PRESERVAÇÃO 

 

CAPÍTULO III 

DA FISCALIZAÇÃO 

 

Seção II 

 

Dos Usos Irregulares 

 

Art. 139. Para os efeitos desta lei, considera-se infrator o proprietário, o 

possuidor ou seu sucessor a qualquer título e a pessoa física ou jurídica 

responsável pelo uso irregular ou não conforme, de acordo com as 

definições desta lei e o tipo de infração cometida. 

 

(...) 

 

Seção II 

 

Do desrespeito aos parâmetros de incomodidade 

 

Art. 146. Fica proibida a emissão de ruídos, produzidos por quaisquer 

meios ou de quaisquer espécies, com níveis superiores aos determinados 

pela legislação federal, estadual ou municipal, prevalecendo a mais 

restritiva. 

 

§ 1º As medições deverão ser efetuadas pelos agentes competentes na 

forma da legislação aplicável, por meio de sonômetros devidamente 

aferidos, de acordo com as normas técnicas em vigor.  
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§ 2º Não estarão sujeitos às proibições desta lei os sons produzidos pelas 

seguintes fontes: 

 

a) aparelhos sonoros usados durante a propaganda eleitoral, conforme o 

disposto na legislação própria; 

 

b) sereias ou aparelhos sonoros de viaturas quando em serviços de socorro 

ou de policiamento; 

 

c) detonações de explosivos empregados no arrebentamento de pedreiras e 

rochas ou nas demolições, desde que em horário e com carga previamente 

autorizados por órgão competente; 

 

d) manifestações em festividades religiosas, comemorações oficiais, 

reuniões desportivas, festejos ou ensaios carnavalescos e juninos, passeatas, 

desfiles, fanfarras, bandas de música, desde que se realizem em horário e 

local previamente autorizados pelo órgão competente ou nas circunstâncias 

consagradas pela tradição; 

 

e) sinos de templos, desde que os sons tenham duração não superior a 60 

segundos, e apenas para a assinalação das horas e dos ofícios religiosos; e 

carrilhões, desde que os sons tenham duração não superior a 15 (quinze) 

minutos, a cada 4 (quatro) horas e somente no período diurno das 7h às 

19h. 

 

§ 3º A fiscalização de ruído proveniente de veículos automotores seguirá o 

disposto em legislação própria. 

 

(...)  

 

Art. 147. Os estabelecimentos que comercializem bebida alcoólica e que 

funcionem com portas, janelas ou quaisquer vãos abertos, ou ainda, que 

utilizem terraços, varandas ou espaços assemelhados, bem como aqueles 

cujo funcionamento cause prejuízo ao sossego público, não poderão 

funcionar entre 1h e 5h. 

 

 

 

 

 

 

*** 
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LEI Nº 16.499, DE 20 DE JULHO DE 2016 

(Projeto de Lei nº 75/13, dos Vereadores Aurélio Nomura - PSDB e Andrea Matarazzo 

- PSD) 

Dispõe sobre a elaboração do Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São Paulo e dá 

outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de junho de 2016, 

decretou e eu promulgo a seguinte lei:  

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a elaborar o Mapa do Ruído Urbano da 

Cidade de São Paulo, conforme diretrizes fixadas nesta lei. 

 Art. 2º O Mapa do Ruído Urbano é uma ferramenta de apoio às decisões para o planejamento e 

ordenamento urbano com vistas à gestão de ruído na cidade, com identificação de áreas 

prioritárias para redução de ruídos e preservação de zonas com níveis sonoros apropriados. 

§ 1º O Mapa do Ruído Urbano deverá ser elaborado prioritariamente para a Macroárea de 

Urbanização Consolidada, os Eixos de Estruturação da Transformação Urbana, a Macroárea de 

Estruturação Metropolitana e para as Operações Urbanas Consorciadas - OUCs.  

§ 2º O Mapa do Ruído Urbano deverá ser elaborado atendendo aos seguintes prazos: 

I - para a Macroárea de Urbanização Consolidada e para os Eixos de Estruturação da 

Transformação Urbana, o prazo de até 4 (quatro) anos a partir da publicação desta lei; 

 II - para a Macroárea de Estruturação Metropolitana e as Operações Urbanas Consorciadas - 

OUCs, em prazo compatível com a implantação dos projetos e programas de desenvolvimento;  

III - para as demais áreas da cidade, no prazo de 7 (sete) anos a partir da vigência desta lei. 

Art. 3º A elaboração do Mapa do Ruído Urbano deverá considerar a diversidade de fontes 

emissoras de ruído responsáveis pela poluição sonora da cidade, nos períodos diurno e noturno, 

visando à sua quantificação, considerando-se como essenciais as fontes oriundas de veículos 

automotores, dentre outras.  

Art. 4º O Mapa do Ruído Urbano servirá de instrumento para o Poder Público Municipal: 

I - conscientizar a população sobre os efeitos do ruído na saúde humana;  

II - identificar a diversidade de fontes emissoras de ruído;  

III - fomentar o uso de novas tecnologias para mitigar as emissões de ruído acima dos níveis 

estabelecidos pela legislação e normas vigentes;  

IV - difundir campanhas educativas sobre as fontes de emissões de ruído e suas 

responsabilidades;  

V - elaborar o Plano de Ação para Redução de Ruídos;  

VI - realizar consultas públicas junto à população;  
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VII - (VETADO)  

VIII - orientar a adoção de ações e políticas públicas para a melhora da qualidade ambiental e 

urbanística da cidade. 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 90 

(noventa) dias, contados da data de sua publicação.  

Art. 7º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de julho de 2016, 463º da fundação 

de São Paulo.  

FERNANDO HADDAD, PREFEITO FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do 

Governo Municipal Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de julho de 2016 

*** 

DECRETO 57.443, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2016 

Dispõe sobre aspectos relacionados à fiscalização de posturas no Município de São 

Paulo, regulamentando os artigos 26, 139 a 153 e 176 da Lei nº 16.402, de 22 de 

março de 2016. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida por 

lei, D E C R E T A:  

Art. 1º Este decreto regulamenta aspectos relacionados aos procedimentos de fiscalização de 

que tratam os artigos 26, 139 a 153 e 176 da Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016.  

Art. 2º Para os efeitos deste decreto, considera-se infrator o proprietário, o possuidor ou seu 

sucessor a qualquer título e a pessoa física ou jurídica responsável pelo uso irregular ou não 

conforme, de acordo com as definições da Lei nº 16.402, de 2016, e deste decreto e com o tipo 

de infração cometida.  

Art. 3º Nos imóveis de uso não residencial - nR deverá ser afixada, permanentemente, a 

licença correspondente, em local visível ao público, no acesso principal da edificação.  

Parágrafo único. O agente vistor verificará se a licença a que se refere o "caput" deste artigo 

está vigente ou se perdeu sua eficácia em função de alterações de utilização, de incomodidade 

ou de instalação ocorridas em relação às condições anteriores regularmente aceitas pelo 

Executivo, caso em que encaminhará a vistoria ou relatório ao Supervisor Técnico de 

Fiscalização, para as providências cabíveis. 
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CAPÍTULO I DO ENQUADRAMENTO DA IRREGULARIDADE 

Art. 4º Constatado o funcionamento da atividade sem a correspondente licença, para os fins 

de aplicação do disposto no artigo 141 da Lei nº 16.402, de 2016, deverá ser realizado o 

enquadramento legal da irregularidade.  

Art. 5º Nas ações programadas, motivadas por denúncia ou ordem de serviço, previamente à 

distribuição da demanda ao agente vistor, o Supervisor Técnico de Fiscalização deverá 

proceder ao enquadramento legal da irregularidade, consultando, para tanto, as informações 

previamente existentes na respectiva unidade a respeito do local a ser fiscalizado, tais como o 

Boletim de Dados Técnicos - BDT, as informações relativas à regularidade do loteamento e da 

edificação, dentre outras.  

Parágrafo único. Quando a colheita de informações "in loco" for imprescindível para o 

enquadramento, o Supervisor Técnico de Fiscalização solicitará a um agente vistor que realize 

vistoria de constatação, restituindo-se o expediente para finalização do enquadramento.  

Art. 6º Nas ações realizadas de ofício, sendo possível a obtenção dos dados necessários à 

constatação da irregularidade no próprio local, o agente vistor procederá ao enquadramento, 

dando início à ação fiscalizatória. 

(...) 

Art. 8º Constatada qualquer irregularidade cuja fiscalização não seja do âmbito de 

competência da Subprefeitura ou da Divisão Técnica de Fiscalização do Silêncio Urbano - 

PSIU, inclusive aquela relativa à existência do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB, 

deverá ser notificada a autoridade competente para adoção das providências cabíveis. 

(...) 

CAPÍTULO III DA FISCALIZAÇÃO DOS PARÂMETROS DE INCOMODIDADE  

Art. 11. A fiscalização dos parâmetros de incomodidade e a aplicação das penalidades de que 

trata o artigo 148 da Lei nº 16.402, de 2016, serão feitas pelos agentes da Divisão Técnica de 

Fiscalização do Silêncio Urbano - PSIU. 

 

Art. 12. Conjuntamente com a imposição das multas a que se refere o artigo 148, incisos I e II, 

da Lei nº 16.402, de 2016, o agente do PSIU intimará o infrator para tomar as medidas 

necessárias para cessar de imediato a irregularidade, podendo ser determinado o 

esvaziamento do local, como forma de preservação do sossego público.  

§ 1º Considera-se prejudicial ao sossego público a presença de pessoas que, ainda que estejam 

fora do estabelecimento, sejam por ele servidas, atendidas ou estejam de qualquer forma a ele 

relacionadas, gerando incomodidade.  

§ 2º O estabelecimento será responsável pela incomodidade que seus prestadores de serviço, 

nesta qualidade, venham a causar, ainda que em área externa às suas dependências, como 

passeio e via públicas. 
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 Art. 13. Realizado o fechamento administrativo do estabelecimento, o infrator só poderá 

reabri-lo depois de sanadas as irregularidades e deferido o pedido de reabertura, que será 

dirigido ao Diretor do PSIU. 

(...) 

§ 5º O fechamento administrativo determinado pelo PSIU com base no artigo 148, incisos III e 

IV, da Lei nº 16.402, de 2016, bem como a interdição administrativa da atividade por falta de 

licença de funcionamento prevista no artigo 142 da referida lei são medidas administrativas 

independentes, de modo que o deferimento do pedido de reabertura de que trata este artigo 

não autoriza o funcionamento enquanto persistir a interdição da atividade, assim como o 

levantamento da interdição não autoriza o funcionamento enquanto persistir o fechamento 

administrativo. 

Art. 14. Se para o fechamento administrativo for necessária a utilização de meios físicos que 

criem obstáculos ao acesso, nos termos do artigo 148, inciso IV, da Lei nº 16.402, de 2016, os 

respectivos custos deverão ser apurados na forma do disposto no § 1º do artigo 9º deste 

decreto, e cobrados do infrator.  

§ 1º Se mesmo com a utilização de meios físicos o fechamento administrativo não se mostrar 

suficiente para que o infrator cesse a irregularidade, o PSIU deverá extrair cópia integral do 

expediente relativo à ação fiscal e encaminhá-la à Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos, da 

Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, que relatará quais providências 

foram adotadas, verificando se todas as etapas foram cumpridas, encaminhando o expediente, 

instruído com o relatório da fiscalização e todos os documentos e fotos existentes, ao 

Departamento Judicial da Procuradoria Geral do Município para ajuizamento da medida 

judicial cabível. 

§ 2º O encaminhamento do expediente ao Departamento Judicial não impede o PSIU de 

realizar novos fechamentos administrativos, com obstáculos, cobrando do infrator o 

respectivo custo. 

(...) 

CAPÍTULO V 

DA FISCALIZAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Art. 20. Para fins de atendimento ao disposto no artigo 176 da Lei nº 16.402, de 2016, a 

fiscalização das atividades exercidas por microempresas e empresas de pequeno porte terá 

natureza prioritariamente orientadora e será desenvolvida pelos órgãos competentes, nos 

termos previstos neste decreto. 

 § 1º Verificando que o infrator está regularmente cadastrado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, o agente vistor ou agente do PSIU, ao dar início à ação 

fiscalizatória cabível, orientará o empresário, na primeira visita, acerca das medidas 

necessárias para sanar a irregularidade constatada mediante a lavratura do Termo de 

Orientação, na seguinte conformidade:  
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I - quando se tratar de falta da licença a que se refere o artigo 136 da Lei nº 16.402, de 2016, 

será concedido o prazo de 30 (trinta) dias para obtenção do referido documento, estando o 

infrator sujeito à aplicação de multa na próxima visita, caso não atendida a orientação, e às 

demais penalidades previstas para o uso irregular; 

II - quando se tratar de descumprimento aos artigos 146 e 147 da Lei nº 16.402, de 2016, o 

infrator será orientado a adequar-se de imediato, cessando a emissão de ruídos ou encerrando 

o funcionamento, estando sujeito à aplicação de multa na próxima visita, no caso de novo 

descumprimento ao mesmo artigo da lei, bem como às demais penalidades previstas para o 

descumprimento dos parâmetros de incomodidade. 

*** 
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DECRETO 57.665, DE 19 DE ABRIL DE 2017 

Introduz alterações no Decreto nº 57.443, de 10 de novembro de 2016, relativamente à 

fiscalização e à aplicação de penalidades em caso de desrespeito aos parâmetros de 

incomodidade, previstas no artigo 148 da Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016. 

BRUNO COVAS, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de 

São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,  

CONSIDERANDO a conveniência de estender às Prefeituras Regionais a competência 

para o exercício dos atos fiscalizatórios do cumprimento dos parâmetros de 

incomodidade, atualmente centralizadas na Divisão Técnica de Fiscalização do Silêncio 

Urbano, da Secretaria Municipal das Prefeituras Regionais 

D E C R E T A:  

Art. 1º O Decreto nº 57.443, de 10 de novembro de 2016, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

"Art. 11. A fiscalização dos parâmetros de incomodidade e a aplicação das penalidades de que 

trata o artigo 148 da Lei nº 16.402, de 2016, serão feitas, de modo concorrente, pela Divisão 

Técnica de Fiscalização do Silêncio Urbano - PSIU e pelas Supervisões Técnicas de 

Fiscalização das Prefeituras Regionais." (NR) 

"Art. 12. Conjuntamente com a imposição das multas a que se refere o artigo 148, incisos I e II, 

da Lei nº 16.402, de 2016, o agente municipal intimará o infrator para tomar as medidas 

necessárias para cessar de imediato a irregularidade, podendo ser determinado o esvaziamento 

do local, como forma de preservação do sossego público. 

..................................................................." (NR) 

 "Art. 13. Realizado o fechamento administrativo do estabelecimento, o infrator só poderá 

reabri-lo depois de sanadas as irregularidades e deferido o pedido de reabertura, que será 

dirigido, a depender do agente que aplicou a sanção, ao Diretor do PSIU ou ao Supervisor 

Técnico de Fiscalização da Prefeitura Regional. ......................................................................... 

 § 2º Do indeferimento do pedido de reabertura caberá recurso, a depender da autoridade 

julgadora, ao Supervisor Geral de Uso e Ocupação do Solo, da Secretaria Municipal das 

Prefeituras Regionais - SMPR, ou ao Coordenador de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, 

da Prefeitura Regional, no prazo de 15 (quinze) dias. 

.........................................................................  

§ 5º O fechamento administrativo determinado pelo PSIU ou pela Supervisão Técnica de 

Fiscalização da Prefeitura Regional, com base no artigo 148, incisos III e IV, da Lei nº 16.402, 

de 2016, bem como a interdição administrativa da atividade por falta de licença de 

funcionamento prevista no artigo 142 da referida lei são medidas administrativas independentes, 

de modo que o deferimento do pedido de reabertura de que trata este artigo não autoriza o 

funcionamento enquanto persistir a interdição da atividade, assim como o levantamento da 

interdição não autoriza o funcionamento enquanto persistir o fechamento “(NR)  
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"Art. 14. ...............................................................  

§ 1º Se, mesmo com a utilização de meios físicos, o fechamento administrativo não se mostrar 

suficiente para que o infrator cesse a irregularidade, o PSIU ou a Supervisão Técnica de 

Fiscalização da Prefeitura Regional deverá extrair cópia integral do expediente relativo à ação 

fiscal e encaminhá-la à Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos, de SMPR, ou à Assessoria 

Jurídica da Prefeitura Regional, conforme o caso, que relatará as providências adotadas, 

verificando se todas as etapas foram cumpridas, encaminhando o expediente, instruído com o 

relatório da fiscalização e todos os documentos e fotografias existentes, ao Departamento 

Judicial da Procuradoria Geral do Município para ajuizamento da medida judicial cabível.  

§ 2º O encaminhamento do expediente ao Departamento Judicial não impede o PSIU ou a 

Supervisão Técnica de Fiscalização da Prefeitura Regional, conforme o caso, de realizar novos 

fechamentos administrativos, com obstáculos, cobrando do infrator o respectivo custo." (NR) 

"Art. 14-A Contra a aplicação das multas previstas nos incisos I, II e III do artigo 148 da Lei nº 

16.402, de 2016, caberá: I - se aplicadas por agente técnico do PSIU:  

a) defesa dirigida ao Diretor do PSIU, até a data do vencimento do prazo para seu 

pagamento, constante da Notificação-Recibo - NR-01;  

b)  indeferida a defesa, recurso dirigido ao Supervisor Geral de Uso e Ocupação do Solo, 

da SMPR, até a data do vencimento do prazo para seu pagamento, constante da 

Notificação-Recibo - NR-02;  

II - se aplicadas por agente da Prefeitura Regional: 

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de abril de 2017, 464º da fundação 

de São Paulo.  

BRUNO COVAS, Prefeito em Exercício  

ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça  

JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Governo Municipal Publicado na 

Secretaria do Governo Municipal, em 19 de abril de 2017 

***  

DECRETO 57.666, DE 19 DE ABRIL DE 2017 

Introduz alterações no Decreto nº 54.734, de 30 de dezembro de 2013, que regulamenta 

a Lei nº 15.777, de 29 de maio de 2013, que dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros 

provenientes de aparelhos de som instalados em veículos automotores estacionados. 
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BRUNO COVAS, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,  

CONSIDERANDO a conveniência de estender às Prefeituras Regionais a competência para as 

ações fiscalizatórias da emissão de ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som instalados 

em veículos automotores estacionados, atualmente centralizadas na Divisão Técnica de 

Fiscalização do Silêncio Urbano, da Secretaria Municipal das Prefeituras Regionais,  

D E C R E T A: 

Art. 1º O Decreto nº 54.734, de 30 de dezembro de 2013, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: "Art. 2º ......................................................  

§ 5º O resultado das medições deverá ser registrado em laudo específico assinado por agente 

municipal, que permanecerá acessível aos interessados legitimados, podendo a cópia ser 

entregue ao infrator, por ocasião das medições, ou ser retirada no órgão responsável pela 

avaliação, posteriormente." (NR)  

"Art. 4º A fiscalização do cumprimento das disposições da Lei nº 15.777, de 2013, e deste 

decreto compete concorrentemente à Divisão Técnica de Fiscalização do Silêncio Urbano - 

PSIU, da Secretaria Municipal das Prefeituras Regionais - SMPR, e às Supervisões Técnicas de 

Fiscalização, das Prefeituras Regionais, mediante apoio técnico e operacional de outras 

unidades das Prefeituras Regionais e da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET." (NR) 

"Art. 5º A infração às disposições da Lei nº 15.177, de 2013, e deste decreto acarretará a 

aplicação de multa, lavrada por agente técnico do PSIU ou da Prefeitura Regional, no valor de 

R$ 1.000,00 (mil reais), valor que será dobrado na primeira reincidência e quadruplicado a 

partir da segunda reincidência, entendendo-se como reincidência o cometimento da mesma 

infração em período inferior a 30 (trinta) dias. ......................................................................... 

§ 2º Contra as multas aplicadas pelo agente técnico do PSIU, caberá: I - defesa dirigida ao 

Diretor do PSIU, até a data do vencimento do prazo para seu pagamento, constante da 

Notificação-Recibo - NR-01; II - indeferida a defesa, recurso dirigido ao Supervisor Geral de 

Uso e Ocupação do Solo - SGUOS, da SMPR, até a data do vencimento do prazo para seu 

pagamento, constante da Notificação-Recibo - NR-02.  

§ 3º Contra as multas aplicadas por agente da Prefeitura Regional, caberá: 

I - defesa dirigida ao Supervisor Técnico de Fiscalização, da Prefeitura Regional, até a data do 

vencimento do prazo para seu pagamento, constante da Notificação-Recibo - NR-01;  

II - indeferida a defesa, recurso dirigido ao Coordenador de Planejamento e Desenvolvimento 

Urbano - CPDU, da Prefeitura Regional, até a data do vencimento do prazo para seu 

pagamento, constante da Notificação-Recibo - NR-02. 

 § 4º O valor da multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizado, anualmente, pela 

variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo." (NR)  

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.  
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de abril de 2017, 464º da fundação de São 

Paulo.  

BRUNO COVAS, Prefeito em Exercício 

 ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça  

JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Governo Municipal Publicado na Secretaria 

do Governo Municipal, em 19 de abril de 2017 

 

*** 
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DECRETO 58.737, DE 2 DE MAIO DE 2019 

Regulamenta a elaboração do Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São Paulo, 

previsto na Lei nº 16.499, de 20 de julho de 2016, e dá outras providências. 

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas por lei, D E C R E T A: 

Art. 1º Este decreto regulamenta a elaboração do Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São 

Paulo, previsto na Lei nº 16.499, de 20 de julho de 2016.  

Art. 2º A elaboração do Mapa do Ruído Urbano deverá priorizar os territórios estabelecidos no 

§ 1º do artigo 2º da Lei nº 16.499, de 2016, que poderão ser subdivididos em perímetros 

específicos, para os quais deverá ser elaborado um Mapa do Ruído Urbano correspondente. 

§ 1º De cada Mapa do Ruído Urbano deverá constar um mapa anexo, no qual seja identificado o 

perímetro ao qual se refere.  

§ 2º O mapa referido no § 1º deste artigo deverá ser formulado com base no Mapa Digital da 

Cidade. 

Art. 3º O Mapa do Ruído Urbano deverá ser elaborado por um Grupo Gestor formado, no 

mínimo, por representantes:  

I - da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU;  

II - da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes - SMT; 

 III - da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente - SVMA;  

IV - da Secretaria Municipal das Subprefeituras - SMSUB;  

V - da Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia - SMIT. 

§ 1º A coordenação do Grupo Gestor competirá à Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Urbano - SMDU, à qual caberá a adoção das providências necessárias à sua constituição. 

§ 2º O Grupo Gestor poderá solicitar subsídios a outros órgãos municipais, bem como a 

entidades privadas, sem que seja imposto qualquer ônus ao Município. § 3º Caso seja de 

interesse do Município, para a consecução dos objetivos do Grupo Gestor, poderão ser firmados 

com entidades privadas ou com outros órgãos públicos os instrumentos previstos pela Lei 

Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014. 

Art. 4º Todos os Mapas do Ruído Urbano deverão ser disponibilizados em camada específica do 

Mapa Digital da Cidade - GeoSampa.  

Art. 5º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
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*** 

7 Relatório do ensaio  

O relatório deve conter as seguintes informações:  

a) marca, tipo ou classe e número de série de todos os equipamentos de medição utilizados;  

b) data e número do último certificado de calibração de cada equipamento de medição;  

c) desenho esquemático e/ou descrição detalhada dos pontos da medição;  

d) horário e duração das medições do ruído; e) nível de pressão sonora corrigido Lc, indicando 

as correções aplicadas;  

f) nível de ruído ambiente;  

g) valor do nível de critério de avaliação (NCA) aplicado para a área e o horário da medição;  

h) referência a esta Norma. ________________ / 

ANEXO A 4 NBR 10151:2000 Anexo A  

 

 
Método alternativo para a determinação do LAeq  
 
Este anexo apresenta um método alternativo para o cálculo do nível de pressão sonora 
equivalente, Leq, quando o medidor de nível de pressão sonora não dispõe dessa função.  
 
LAeq= 10log 1/n ∑ 10 U/10 
 
Nesse caso, o nível de pressão sonora equivalente, LAeq, em dB(A), deve ser calculado pela 
expressão: onde: Li é o nível de pressão sonora, em dB(A), lido em resposta rápida (fast) a cada 
5 s, durante o tempo de medição do ruído;  
 
n é o número total de leituras. _ 
 

 

**** 
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- CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO (CMSP). Endereços 
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